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Introdução

A ideia de que uma organização de tipo 
federativa poderia significar um entrave ao 
sistema político brasileiro, gerando ingover-
nabilidade, é bastante antiga e remonta, por 
exemplo, à divisão entre conservadores e liberais 
no Império – em que os primeiros defendiam 
a centralização do poder em torno da Coroa 
e os segundos, a descentralização e o poder 
local (COSER, 2011). No âmbito acadêmico, 
o federalismo já havia gerado discórdia entre 
pensadores políticos brasileiros bem antes da 
redemocratização (FURTADO, 1966; LEAL, 
1993; VIANA, 1987), mas, com o advento 
desta, os debates começam a ser aprofundados 
e ampliados por cientistas políticos interessa-
dos em questões como a governabilidade e o 
papel das instituições. Um dos motes para tal 
retomada adviria do fato de que a Assembleia 
Nacional Constituinte de 1987/1988 – ansiosa 
por eliminar a centralização autoritária do perí-
odo militar – teria estabelecido um novo cenário 
político-institucional que ampliou o poder dos 
governos estaduais, tornando-os, nos termos de 
Abrucio (1998), “barões da federação”.

Segundo a primeira geração pós-consti-
tuinte de trabalhos, haveria um conjunto de 

características – a combinação de um sistema fe-
derativo forte, com representação proporcional 
de lista aberta, baixos índices de identificação 
partidária por parte do eleitorado, partidos 
indisciplinados e um presidencialismo que 
opera a partir de governos de coalizão – que 
favoreceria a formação de veto players regionais 
e o predomínio de interesses paroquialistas no 
Congresso. Validar-se-ia, assim, a afirmação 
de que o sistema político brasileiro estaria fa-
dado à instabilidade e à paralisia decisória, já 
que o presidente, fraco diante do Congresso 
e dos governadores estaduais, não teria como 
implementar pontos do seu programa de go-
verno. Trata-se de uma literatura com diversos 
expoentes (ABRANCHES, 1988; ABRUCIO, 
1998; AMES, 2003; LAMOUNIER, 1996; 
MAINWARING, 1993; SAMUELS, 2003; 
STEPAN, 1999a, 1999b, 2000), não obstante, 
Alfred Stepan parece ser o autor que reúne e 
sintetiza esses argumentos da forma mais ela-
borada e concisa e, por isso, tomaremos seus 
trabalhos como representantes privilegiados da 
visão de que o federalismo seria um dos entraves 
à governabilidade do sistema político brasileiro.

Tais diagnósticos, em parte, apoiavam-se 
nas incertezas que caracterizavam o período em 
que foram produzidos. Da redemocratização 
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até meados dos anos 1990, a hiperinflação 
e os ciclos recessivos minaram a estabilida-
de da economia. As reformas econômicas 
propostas antes do Plano Real (1994) não 
haviam sido bem-sucedidas e uma das razões 
elencadas para isso foi o modelo de federa-
lismo fiscal (SAMUELS; MAINWARING, 
2004). Controles orçamentários estaduais mais 
frouxos (soft budget constraints) permitiram 
que governadores gastassem perdulariamente, 
operando em déficit orçamentário, contraindo 
empréstimos e imprimindo moeda de facto em 
bancos estaduais. Nesse contexto, o Governo 
Federal se veria, então, obrigado a cobrir os 
rombos fiscais estaduais com os próprios re-
cursos, sem ser capaz de controlar a economia 
como um todo (RODDEN, 2003). Para al-
guns analistas políticos, era razoável afirmar 
que a ingovernabilidade observada na política 
econômica podia ser entendida como mani-
festação da ingovernabilidade geral do Estado. 
Esses autores, então, viram nessa situação a 
corroboração da ideia de que o desenho fede-
rativo que emergiu da Constituição de 1988 
(CF-88) havia retirado poder em demasia do 
Executivo Federal, introduzindo instabilidade 
e ingovernabilidade ao sistema político.

No entanto, com o assentamento do 
novo regime político e o acúmulo de regis-
tros detalhados sobre suas práticas, pouco a 
pouco se tornou possível avaliar de forma mais 
sistemática os efeitos do conjunto de institui-
ções em operação no pós-1988. A partir da 
segunda metade da década de 1990, a situação 
econômica do país melhorou gradualmen-
te; em parte, devido a controles fiscais mais 
rígidos que incidiram sobre todos os níveis 
da federação. Uma série de políticas de esco-
po nacional foi criada e implementada com 

sucesso, contrariando as expectativas pessimis-
tas dos analistas que escreveram logo após a 
redemocratização.

Paralelamente, emerge uma segunda gera-
ção de cientistas políticos a partir de meados 
dos anos 1990 realizando uma grande revisão 
dos diagnósticos anteriores. Essa nova geração 
argumentará que, ao contrário da expectativa 
anterior, o comportamento dos parlamentares 
no Poder Legislativo seria altamente parti-
darizado e nacionalizado, havendo, assim, 
pouco espaço para veto players locais (a exem-
plo dos governadores) (ARRETCHE, 2007; 
CHEIBUB; FIGUEIREDO; LIMONGI, 
2009). Também: que o conteúdo da produ-
ção legislativa seria majoritariamente nacio-
nal; que políticas paroquialistas possuiriam 
espaço restrito no parlamento (AMORIM 
NETO; SANTOS, 2003; RICCI, 2003); que 
a centralização legal e tributária permitiria à 
União controlar parte relevante do desenho 
das políticas (ARRETCHE, 2005, 2012); 
que a Constituição brasileira seria flexível 
(ARANTES; COUTO, 2008; COUTO; 
ARANTES, 2006; LUTZ, 1994), permitin-
do ao Executivo central expandir sua esfera 
de atuação. Considerando essa produção mais 
recente, os trabalhos de Arretche (2009, 2012, 
2013a, 2013b) acabaram se constituindo em 
referências importantes que sistematizam e 
sintetizam as direções do debate contempo-
râneo – motivo pelo qual, inclusive, parte 
da estruturação deste texto segue alguns dos 
passos da argumentação daquela autora4.

***

O objetivo deste trabalho é apresentar uma 
revisão dessa transição entre a visão do federa-
lismo como um dos entraves à governabilidade 

4 Duas seriam as condições institucionais a serem consideradas: “the federal government’s broad policy-making 
powers and the majority principle” que incluem “the federal government’s authority”, “no need for supermajorities”, 
“constitutional amendments” e “complementary laws and ordinary legislation” (ARRETCHE, 2013a, p. 143).
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(1ª parte do artigo) para uma visão que, contra-
riamente, vê o Brasil como uma federação cen-
tralizada, onde a União possui grande margem 
para induzir a cooperação entre as unidades 
subnacionais (2ª parte do artigo, correspon-
dente aos 3º, 4º, 5º e 6º tópicos – ou seções). 
Mais especificamente, na primeira parte, além 
desta introdução, discute-se em “O federalismo 
brasileiro como demos-constraining”, a tese de 
que o nosso federalismo tende a gerar ingo-
vernabilidade e paralisia decisória. Na segunda 
parte, “Sistema partidário” é dedicado ao exame 
das evidências e dos argumentos apresenta-
dos pela literatura com fins de mostrar que 
o sistema partidário brasileiro não atua para 
potencializar os efeitos fragmentadores do fede-
ralismo; “Relações Executivo-Legislativo” revisa 
as discussões entorno destes Poderes, dando a 
ver que o sistema brasileiro se configura como 
majoritário ao nível nacional; “Competências 
federativas” mostra que, mesmo com a descen-
tralização fiscal, a CF-88 preservou forte poder 
normativo à União, de modo a não impedir 
que políticas públicas nacionais de monta fos-
sem implementadas; por fim, “Emendamento 
constitucional” aborda o processo de alteração 
da Constituição e discute como a União tem 
sido bem sucedida em alterá-la para promover 
seus interesses.

O federalismo brasileiro como demos-
constraining

Segundo Alfred Stepan (1999a, 2000), 
uma instituição política pode ser avaliada se-
gundo três critérios: o quanto ela é capaz de 
propiciar em termos de liberdade, igualdade 
e efetividade. As instituições que preservam 
a liberdade seriam aquelas que evitam que o 
governo abuse de sua autoridade, atentando 
contra os direitos individuais. Elas também 

seriam relevantes para evitar a “tirania da maio-
ria”, que ocorre quando um grupo majoritário 
oprime outro menor e mais fraco5. Lijphart 
(2003) chamou tais instituições de “consensu-
ais”, pois condicionam a ação dos governantes 
à necessidade de arregimentar amplas maiorias 
(e.g.: o bicameralismo, o federalismo forte 
e os sistemas partidários fragmentados). A 
igualdade, por sua vez, seria a materialização 
do princípio de que todos possuem os mesmos 
direitos civis e políticos, além de capacidade 
potencial semelhante de influenciar o Estado. 
Por fim, temos o princípio da efetividade, que 
diz da capacidade dos governos de implemen-
tarem, de fato, o projeto político pelo qual 
foram eleitos. É importante considerar, não 
obstante, que a co-ocorrência dos três valores 
citados acima pode ser árdua, senão inviável, e 
que o federalismo é um bom ilustrativo disso. 
Dahl (1986), por exemplo, argumenta que a 
representação territorial pode ser prejudicial 
à igualdade, ao fazer com que o peso do voto 
dos eleitores de algumas regiões seja maior do 
que o de outras regiões.

Stepan (1999a, 2000), por sua vez, ressalta 
que o principal problema de uma versão forte 
do federalismo é a perda de efetividade, uma 
vez que os governos centrais se veriam impos-
sibilitados de implementar seus programas 
devido à proliferação de “grupos de obstrução” 
(blocking win-set). Tal cenário de ingoverna-
bilidade adviria de instituições consensuais, 
como é o caso da representação paritária dos 
Estados na câmara territorial ou da existência 
de uma Constituição rígida. Stepan utiliza en-
tão a noção de veto players (TSEBELIS, 1997) 
para argumentar que as instituições podem ser 
classificadas pelo número de agentes capazes 
de obstruir a tomada de decisão. Sistemas com 
muitos “atores com poder de veto” tenderiam 
a ser ineficientes e inefetivos, dado que grupos 

5 Ponto este, cabe dizer, de fundamental importância em países com fortes clivagens étnicas, linguísticas, religiosas 
e/ou culturais.
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minoritários com capacidade de obstrução 
jogariam estrategicamente com a finalidade de 
extrair vantagens/renda dos demais atores (rent 
seeking). Por exemplo: o governo de um estado 
pobre e pouco populoso poderia usar o seu po-
der de veto nos órgãos decisórios federais para 
ameaçar obstruir reformas que beneficiassem 
os estados mais ricos e populosos, a não ser 
que fosse agraciado com verbas extras. Assim, 
no federalismo, as minorias regionais teriam a 
virtual possibilidade de “tiranizar” as maiorias. 
Para Stepan, inclusive, as crônicas crises de 
paralisia decisória com consequente perda de 
efetividade dos governos nacionais poderiam, 
mesmo, gerar desilusão com a democracia e 
incentivar rupturas autoritárias – tal como 
o que teria ocorrido no Brasil em 1964, se-
gundo alguns intérpretes (FIGUEIREDO, 
1993; SANTOS, 1986). Podemos perceber, 
portanto, que a visão normativa de Stepan (e 
dos demais autores abordados nesta seção) 
é mais favorável às instituições majoritárias 
(LIJPHART, 2003), ou seja, àquelas que ga-
rantem uma larga parcela de poder a uma 
maioria estrita, ou mesmo à maior minoria. 
Melhores instituições, portanto, seriam aquelas 
que ampliassem a efetividade do sistema por 
possuírem poucos veto players.

Stepan reconhece, contudo, que nem todo 
federalismo teria como característica um ele-
vado número de veto players e de instituições 
consensuais. Propõe então uma forma de clas-
sificação por meio de um continuum no qual 
os extremos são: (i) de um lado, as federações 
que tenderiam ao modelo demos-constraining – 
no qual o poder da maioria nacional é restrin-
gido pela ampliação da quantidade de veto 
players no sistema; (ii) de outro, as federações 
que tenderiam ao demos-enabling – no qual, 

diferentemente, o governo nacional possuiria 
amplo poder para implementar o seu progra-
ma, a despeito de eventuais oposições regio-
nais. E, cabe aqui mencionar, a proposição de 
critérios para a classificação nesse continuum 
demos-constraining/demos-enabling significou, 
inclusive, uma importante contribuição con-
ceitual de Stepan perante os trabalhos ante-
riores sobre o tema ( RIKER, 1963). Segundo 
Stepan (1999a), então, os principais critérios 
para classificar as federações são:

 – O grau de super-representação da câ-
mara territorial. Quanto maior a des-
proporcionalidade da câmara alta (que 
representa as unidades federativas), mais 
demos-constraining é a federação6. O autor 
argumenta, aliás, que o país com a maior 
desproporcionalidade seria o Brasil, onde 
os representantes de apenas 9% do elei-
torado seriam capazes de bloquear uma 
reforma constitucional no Senado.

 – A abrangência de competências da câma-
ra territorial. Critério que diz respeito à 
proporção de áreas de política onde a câ-
mara alta possui competência legislativa, 
assim como à proporção de competên-
cias que são exclusivas da câmara baixa. 
Quanto maior o percentual de atribuições 
legislativas da câmara alta, mais demos-
-constraining seria a federação7 – casos, 
segundo o autor, do Brasil e dos Estados 
Unidos, onde todas as leis devem passar 
pelo Senado8.

 – O grau em que a Constituição confere 
poder de elaborar políticas às unidades 
da federação. Esse critério diz respeito 
à proporção de áreas de política onde os 
governos subnacionais podem legislar 

6 Como forma de medição dessa desproporcionalidade, Stepan utiliza o Índice Gini entre a proporção de cadeiras 
e a de eleitores dos atores federados.

7 Critério medido via contabilização do número de leis e resoluções que tiveram que ser aprovadas pela câmara 
territorial, assim como pela qualificação via opinião de especialistas.

8 Índia e Espanha, por sua vez, teriam as câmaras territoriais mais fracas.
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de forma exclusiva. Se há competências 
exclusivas para as unidades locais e a 
União não tem como revisar as decisões 
dessas, mais próximo a federação se co-
locaria do extremo demos-constraining. 
Ao contrário, se a lei nacional prevalecer 
sobre a local ou se houver possibilidade 
de revisão das decisões locais pelo go-
verno central, mais próximo do extre-
mo demos-enabling o país se colocaria9. 
Novamente, segundo Stepan, Brasil e 
Estados Unidos aparecem como casos 
extremos: aqui, de países com menor 
competência exclusiva local10.

 – Por fim, o grau de nacionalização do 
sistema partidário em suas orientações 
e objetivos diz respeito ao quanto as 
instituições induzem a uma cooperação 
entre os governantes locais e federais, bem 
como dos governantes federais entre si. 
Quanto menos houver incentivos à coo-
peração, mais demos-constraining11. Assim, 
regras eleitorais como a lista fechada ou 
o voto distrital uninominal seriam ca-
pazes de gerar maior cooperação entre 
os governantes no plano nacional, en-
quanto o sistema proporcional de lista 
aberta geraria o inverso. Por sua vez, no 
que diz respeito às relações Executivo-
Legislativo, o parlamentarismo seria capaz 
de possibilitar maior cooperação do que 
o presidencialismo. Mas, se considerado 
apenas este, então os arranjos constitu-
cionais que induzem um presidente for-
te gerariam também maior cooperação. 
Segundo Stepan, o Brasil representaria o 
país com a elite política mais fragmentada, 
ao passo que Espanha e Índia estariam no 
extremo oposto.

De modo sintético, e agora com foco par-
ticular na avaliação de Stepan sobre o Brasil, 
o autor chega à conclusão de que o país seria 
um caso extremo de demos-constraining pelos 
seguintes fatores: (i) na câmara alta (Senado 
Federal), todos os estados usufruem do mesmo 
número de representantes, apesar da distribui-
ção extremamente desigual da população; (ii) 
o Senado possuiria quase igualdade de com-
petências em relação à câmara baixa (Câmara 
dos Deputados), havendo, inclusive, atribui-
ções exclusivas do Senado, como aprovar os 
ministros da Suprema Corte ou do Tribunal 
de Contas da União; (iii) tendo por base o 
trabalho de Fernando Abrucio (1998), o autor 
também argumenta que a constituinte teria 
descentralizado fortemente as prerrogativas 
legislativas; (iv) o sistema partidário seria al-
tamente fragmentado devido à combinação 
de voto proporcional de lista aberta, presi-
dencialismo fraco e forte tradição regionalis-
ta. Por fim, e apesar de não constar entre os 
seus principais critérios, Stepan ainda elenca 
mais dois fatores para o caso brasileiro: (v) a 
câmara baixa é ela mesma desproporcional, 
sobrerrepresentando os estados pequenos e 
sub-representando o estado mais populoso; 
e (vi) a Constituição Federal é extremamen-
te detalhada, abrangendo matérias que, em 
outros países, caberia à legislação ordinária, 
o que tenderia a reduzir ainda mais o espaço 
de ação do governo.

Não obstante, e como mencionado, 
Stepan não foi o criador do argumento de que 
as características consensuais do federalismo 
brasileiro seriam um entrave à governabilidade 
política. O argumento do autor, na verdade, 
configura-se como o desenvolvimento de três 
diagnósticos fortes da ciência política dos anos 

9 Stepan mensura o critério pela opinião de especialistas.
10 A Alemanha sendo o representante do outro polo.
11 Esse critério é medido por meio da observação das instituições eleitorais e das instituições que regem as relações 

Executivo-Legislativo.
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1990 sobre o Brasil. O primeiro afirmava que 
as instituições brasileiras pós-ditadura teriam 
deixado a figura do presidente frágil perante o 
Congresso. Segundo seu principal expoente, 
Sergio Abranches (1988), o sistema propor-
cional tornaria praticamente impossível que 
o partido do presidente tivesse maioria no 
Congresso, obrigando-o a formar um “pre-
sidencialismo de coalizão”. Segundo ele, essa 
coalização seria inerentemente instável, uma 
vez que os parlamentares teriam mais incen-
tivos em ser de oposição do que em aderir 
ao governo, o que levaria a um ciclo infindá-
vel de alianças políticas frágeis e chantagens 
(MAINWARING, 1993, 2001).

O segundo diagnóstico afirmava que o 
sistema partidário brasileiro seria altamente 
fragmentado, com partidos pouco definidos 
ideologicamente e mais interessados em po-
líticas paroquialistas do que em políticas na-
cionais (AMES, 2003; LAMOUNIER, 1996; 
MAINWARING, 2001). Isso ocorreria prin-
cipalmente por causa dos incentivos gerados 
pelas instituições eleitorais. Tais instituições, 
que seguem o modelo proporcional de lista 
aberta, fariam com que os deputados depen-
dessem de recursos e influências pessoais para 
se eleger. Segundo os referidos autores, isso 
faria com que a estratégia política dominante 
dos parlamentares seja o empreguismo (bus-
ca por inserção de aliados em cargos estraté-
gicos), além do paroquialismo. O primeiro 
seria fundamental para que o parlamentar 
fosse capaz de influenciar o Estado de modo 
a obter recursos pessoais. Já o segundo seria 
a melhor estratégia para cativar uma parcela 
específica do eleitorado garantindo, assim, 
visibilidade para a atuação do parlamentar. 
Assim, para aqueles autores, tal comportamen-
to tenderia a impor dificuldades à adoção de 
políticas nacionais, dado que dificilmente um 
parlamentar individual poderia obter créditos 
pessoais por políticas abrangentes patrocinadas 
pelo Executivo.

Por fim, o terceiro diagnóstico diz que os 
governadores possuiriam maior capacidade de 
oferecer recursos políticos valiosos aos parla-
mentares do que o presidente (ABRUCIO, 
1998; SAMUELS, 2003). Isso ocorreria 
porque os governos estaduais estariam mais 
fortemente “encastelados” no poder em seus 
estados do que o Presidente, gerando um 
“ultrapresidencialismo estadual”. Assim, os 
governadores usufruiriam de maior liberdade 
para oferecer recursos clientelistas aos par-
lamentares de seus estados. Além disso, os 
governos estaduais teriam a seu dispor vultosos 
recursos financeiros, devido à descentralização 
fiscal promovida pela CF-88. Segundo Abrucio 
(1998), devido ao fato de que as primeiras 
eleições aos governos estaduais após a rede-
mocratização ocorreram antes das eleições ao 
governo central, os governadores teriam obtido 
maior legitimidade social durante a “conjun-
tura crítica” da constituinte, permitindo a eles 
promover descentralização de receitas sem a 
correspondente descentralização de responsa-
bilidades (VARSANO, 1997). Desse modo, 
os governos estaduais estariam fortalecidos 
frente à União, o que seria fonte permanente 
de instabilidade para o governo central.

A dificuldade dos presidentes dos anos 
1980 e início dos 1990 de controlarem a infla-
ção e realizarem reformas econômicas parecia, 
assim, evidenciar um problema estrutural com 
o sistema político. Os economistas da época 
eram quase unânimes em dizer que era necessá-
rio um ajuste fiscal que impusesse hard budget 
constraints nos governos estaduais (BOMFIM; 
SHAH, 1994; RODDEN, 2003; SHAH, 
1991), obrigando que eles pagassem suas dívi-
das, que não fizessem novos empréstimos e que 
parassem de usar os bancos estaduais de forma 
perdulária (SAMUELS; MAINWARING, 
2004). Tais reformas somente se completa-
ram no final dos anos 1990, após um período 
de negociação que envolveu três quartos do 
mandato de Fernando Henrique Cardoso. 



75

Não obstante, ao contrário do que diziam as 
previsões da época, a partir de então o país 
passou a desfrutar de uma crescente estabili-
dade econômica e política.

Paralelamente, a ciência política brasi-
leira observou um grande desenvolvimento 
de teorias, dados e metodologias durante os 
anos 1990 e 2000. Como resultado, as novas 
pesquisas verificaram que grande parte das 
teorias e expectativas sobre o sistema político 
brasileiro, formuladas durante o período ante-
rior, mostrou-se inconsistente. Nos próximos 
capítulos veremos como a nova geração de 
cientistas políticos refutou, em grande medida, 
as teorias hegemônicas até então.

Sistema partidário

Até o final dos anos 1990, a visão corrente 
da ciência política sobre o sistema partidário 
brasileiro era muito negativa. Basicamente, 
afirmava-se que não existiriam no Brasil par-
tidos como aqueles encontrados na Europa: 
disciplinados e com posições ideológicas claras. 
Aqui, ao contrário, teríamos nada mais que 
agregações indisciplinadas e ideologicamen-
te amorfas. Tal estrutura seria um entreve à 
governabilidade e à eficácia do sistema, pois 
o presidente não poderia realizar negocia-
ções centralizadas com os líderes partidários, 
sendo então obrigado a recorrer ao “varejo 
político”. A principal razão apontada seria o 
sistema eleitoral proporcional de lista aberta, 
por incentivar o multipartidarismo e a baixa 
disciplina partidária.

Nesse contexto de interpretação, o federa-
lismo atuaria para piorar ainda mais o proble-
ma, dado que, ao fortalecer os interesses locais, 
tenderia a minar as possibilidades de ação 
do presidente, num cenário já previamente 
castigado pela fragmentação política. Segundo 

Sérgio Abranches, por exemplo, o federalis-
mo tenderia a incentivar o “regionalismo” do 
sistema, enfraquecendo o Governo Federal:

A lógica da formação de coalizões tem, nitidamente, 
dois eixos: o partidário e o regional (estadual), hoje 
como ontem. É isso que explica a recorrência das 
grandes coalizões, pois o cálculo relativo à base 
de sustentação política do governo não é apenas 
partidário-parlamentar, mas também regional. 
(ABRANCHES, 1988, p. 22)12

Nesse mesmo sentido, Abrucio e Samuels 
(1997) argumentaram que o federalismo for-
taleceria os núcleos de poder locais, principal-
mente os governos estaduais. A indisciplina do 
sistema partidário e o poder dos governadores 
seriam dois fenômenos que se reforçariam 
mutuamente, e ambos contribuiriam para a 
ingovernabilidade do sistema:

Ao longo da transição, os governadores conquista-
ram uma gama enorme de recursos, o que tornou 
as máquinas públicas estaduais peças fundamentais 
na estruturação das disputas – e manutenção – 
dos cargos […]. O controle das bancadas estadu-
ais por parte dos governadores é ainda favorecido 
pela fraqueza dos partidos em organizar as carreiras 
parlamentares, uma vez que o fundamental para a 
reeleição da maior parcela dos congressistas […] é 
obter recursos para as bases eleitorais. (ABRUCIO; 
SAMUELS, 1997, p. 151)

No entanto, estudos empíricos produzi-
dos a partir do final dos anos 1990 trouxe-
ram evidências de que os partidos brasileiros 
seriam, na verdade, muito disciplinados ao 
nível federal, anulando grande parte do efeito 
fragmentador então atribuído ao federalismo. 
Segundo Braga (2010), inclusive, a qualifi-
cação dos partidos brasileiros como “fracos”, 
“pouco institucionalizados”, “indisciplinados” 
ou “ideologicamente amorfos” derivaria mais 
de suposições e evidências pouco sistemáticas 

12 Acerca desta mesma passagem, Limongi (2006, p. 19) destaca que, para esse autor: “A necessidade de atender ao 
critério regional, vale insistir, se deve à heterogeneidade social do país, ao federalismo e ao poder dos governadores”.
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do que de um real processo de verificação em-
pírica. Ilustrativo é o fato de que Guilhermo 
O’Donnell, em 1994, chegou a sugerir que 
o projeto de pesquisa recém-iniciado no 
Cebrap13 sobre o Congresso Nacional fosse 
denominado de “Terra Incógnita”, mostran-
do o pouco que se conhecia sobre o parla-
mento naquele momento (FIGUEIREDO; 
LIMONGI, 1999, p. 7). Como veremos, de 
fato, os resultados das pesquisas empíricas 
sobre o comportamento parlamentar dentro 
do Poder Legislativo mostram resultados sur-
preendentes para a visão dominante da ciência 
política até então.

Os achados produzidos a partir da se-
gunda metade dos anos 1990 apontaram que, 
apesar do sistema eleitoral proporcional de lista 
aberta, o comportamento dos parlamentares 
dentro do Poder Legislativo não parecia de 
cunho individualista. Os estudos mais paradig-
máticos a apontar isso foram os de Figueiredo e 
Limongi (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999; 
LIMONGI; FIGUEIREDO, 1998). Os auto-
res mostraram que a taxa de disciplina dos par-
lamentares brasileiros, ou seja, a porcentagem 
de vezes que os parlamentares votam de acordo 
com a indicação dos líderes partidários, era de 
89,4% (LIMONGI; FIGUEIREDO, 1998,  
p. 83). Proporção muito similar àquela obser-
vada nos parlamentarismos multipartidários 
europeus14 (CHEIBUB; LIMONGI, 2002) 
e muito superior às expectativas sustentadas 
pela geração anterior de cientistas políticos 
de que se trataria de um sistema “altamente 
fragmentado”.

Mas quais explicações foram aventadas 
para justificar tamanha disciplina partidária? 
Segundo Limongi e Figueiredo (1998), seriam 
as instituições internas ao parlamento – e não 
as instituições eleitorais – as principais respon-
sáveis por guiar o comportamento congressual 

dos parlamentares. Conforme os autores, os 
regimentos internos conferem poder à pre-
sidência das casas legislativas e aos líderes 
partidários, o que permitira a eles decidir a 
agenda legislativa, distribuir cargos nas co-
missões e controlar o processo orçamentário 
(tanto interno às casas, quanto em relação à 
União). Diante dessa organização centraliza-
da do Parlamento, não seria racional para os 
deputados se opor aos seus líderes. Assim, os 
autores concordam que as instituições políticas 
determinam o comportamento partidário, 
mas divergem da geração anterior sobre quais 
instituições são as mais importantes para isso.

Outro aspecto instigante desse debate diz 
respeito ao conteúdo da atuação dos parlamen-
tares. Havia uma suspeita de que os incenti-
vos eleitorais fariam com que o conteúdo da 
produção legislativa fosse predominantemen-
te paroquial (PEREIRA; MUELLER, 2002; 
PEREIRA; RENNÓ, 2001). No entanto, 
a produção legislativa compilada posterior-
mente trouxe poucas evidências nesse sentido 
(AMORIM NETO; SANTOS, 2003; RICCI, 
2003). Amorim Neto e Santos analisaram todas 
as leis de autoria dos deputados aprovadas na 
Câmara dos Deputados entre 1985 e 1999, 
além de todos os projetos de lei propostos em 
1995. Em ambos os casos, a predominância 
maior foi de projetos de abrangência nacio-
nal e não de projetos regionais ou setoriais. 
Resultado semelhante foi encontrado por Paolo 
Ricci (2003) utilizando uma amostra ligeira-
mente diferente, que cobre o período de 1991 
a 2001. Para o autor: “[…] parece evidente que 
o Congresso age mais com o objetivo de pro-
duzir normas de impacto geral e secional e, de 
forma menos expressiva, projetos distributivos 
de impacto amplo” (Ibid., p. 723).

O que explicaria esse fenômeno? Segundo 
Amorim Neto e Santos (2003), não restaria 

13 Centro Brasileiro de Análise e Planejamento.
14 Cf. Laver e Schofield (1998).
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outra escolha aos parlamentares, uma vez que 
a Constituição reservaria como prerrogativa 
exclusiva do Poder Executivo a maior parte das 
áreas de política que poderiam ser utilizadas 
de forma paroquialista – incluindo todas as 
medidas com impacto orçamentário. Ricci 
(2003) chega a questionar a premissa de que 
o sistema eleitoral de lista aberta levaria neces-
sariamente ao paroquialismo. Segundo ele, o 
fato de os parlamentares disputarem eleições 
em distritos amplos poderia fazer com que os 
incentivos à prática fossem, inclusive, menores 
do que em sistemas distritais uninominais – tal 
como no sistema político americano.

A ideia, defendida por Abrucio e Samuels 
(1997) e Samuels e Abrucio (2000), de que a 
indisciplina do sistema partidário e o poder 
dos governadores se reforçariam mutuamen-
te (contribuindo para a ingovernabilidade), 
foi, inclusive, testada por vários estudos des-
de o início dos anos 2000 (ARRETCHE, 
2007; CAREY; REINHARDT, 2003; 
CHEIBUB; FIGUEIREDO; LIMONGI, 
2009; DESPOSATO, 2004), sempre mos-
trando resultados opostos aos que esperavam 
um predomínio regional no sistema político.

Carey e Reinhardt (2003) verificaram 
a coesão das bancadas estaduais onde o go-
vernador é aliado do presidente e onde é de 
oposição. Segundo eles, a posição política do 
governador não aumentaria nem diminuiria 
a chance de um deputado federal votar com 
o seu líder partidário, ou seja, “nenhuma 
comprovação [existiria] para a explicação do 
reforço entre mandantes no que diz respeito 
à influência dos governadores no compor-
tamento dos deputados – nenhuma ‘ajuda’ 
do governador – em quaisquer especificações 
do nosso modelo” (Ibid., p. 793). Desposato 
(2004) estudou o mesmo tema, mas com uma 
metodologia mais robusta, avaliando não 
apenas a coesão das bancadas, mas também a 
estimação das preferências dos parlamentares. 
O resultado mostrou que, apesar de haver 

influência dos governadores no padrão de 
votação dos parlamentares, esse efeito seria 
muito pequeno. Segundo o autor, “a maioria 
do comportamento de voto dos parlamenta-
res pode ser explicado pelos atores nacionais: 
o presidente e os partidos nacionais” (Ibid.,  
p. 279). Resultado similar foi ainda encontra-
do por Cheibub, Figueiredo e Limongi (2009), 
que analisaram uma amostra mais ampla, que 
cobre o período compreendido entre 1989 e 
2006. Os autores analisaram o grau de disci-
plina partidária dos parlamentares de estados 
governados por partidos aliados do presidente 
comparado com a disciplina partidária de es-
tados governados por partidos de oposição. 
Novamente, os achados se mostraram opostos 
àqueles inicialmente esperados pela literatura 
anterior. Em estados governados por partidos 
oposicionistas, a disciplina partidária seria 
levemente maior que em estados governados 
por partidos situacionistas. Ou seja, o fato de 
o governador de estado ser da coalizão do pre-
sidente não levaria os parlamentares daquele 
estado, mas de partidos oposicionistas, a votar 
com o Governo Federal.

Pode-se ainda argumentar que os estu-
dos revisados acima não diferenciam votações 
com clivagens federativas de votações sem 
clivagens federativas. Segundo esse raciocí-
nio, seria plausível supor que, na maior parte 
das matérias, o interesse dos governadores de 
estado não se diferencie do interesse de seu 
líder partidário, mas que, em outros casos 
(quando o interesse estadual está em jogo), 
os governadores viriam a utilizar o seu poder 
para barrar propostas do Governo Federal. 
Essa questão foi especificamente examinada 
por Arretche (2007). A autora selecionou, 
do conjunto total de votações entre 1989 e 
2006, 69 propostas legislativas nas quais havia 
claro contraste entre os interesses do Governo 
Federal e os dos governos estaduais – e.g.: 
ampliar os impostos não compartilhados com 
os governos estaduais; reduzir a autonomia 
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dos estados para políticas de sua competência; 
criar controles orçamentários mais rígidos 
sobre as finanças estaduais. A autora analisou 
então se a coesão das bancadas estaduais seria 
maior nesses casos, a fim de verificar se a soli-
dariedade regional se sobreporia à partidária. 
Como resultado, não se observou naquela 
amostra qualquer diferença significativa no 
grau de disciplina partidária dos deputados 
quando eles votaram propostas que afetavam 
os interesses estaduais, quando comparadas 
com as demais propostas. Tal teste, inclusive, 
pode ser caracterizado como rígido no sentido 
de refutar a ideia de que os governos estaduais 
possuem capacidade de influência superior 
aos líderes partidários nacionais, uma vez que 
evidencia que a disciplina partidária não é 
rompida sequer quando os interesses estaduais 
estão diretamente em jogo.

***

O que se quer ressaltar nesta seção, en-
fim, é que a visão de que os parlamentares 
tenderiam a votar regionalmente foi, aos 
poucos, sendo refutada pela literatura. Todos 
os estudos supracitados mostraram que os 
governadores possuem baixo poder sobre os 
deputados federais de seus estados que não 
são de seu partido. A rigor, não existiriam 
“bancadas estaduais”, mas sim partidárias. 
Esse conjunto de achados, assim, compilou 
evidências de que o sistema partidário não 
atuaria no sentido de potencializar os efeitos 
fragmentadores do federalismo. O efeito, na 
realidade, parece incidir na direção contrária: 
a disciplina dos partidos dentro do parla-
mento nacional atua para reduzir o poder 
dos atores subnacionais.

Mas quais seriam os motivos para a cen-
tralização do sistema partidário e a relativa 
desimportância dos atores subnacionais? Além 
dos incentivos internos ao parlamento, o po-
der do Executivo Federal, aparentemente, foi 

subestimado pela primeira geração de estudos. 
Trataremos desse tema na próxima seção.

Relações Executivo-Legislativo

A primeira geração de cientistas políticos 
a analisar o sistema político brasileiro após a 
redemocratização apresentou o diagnóstico 
de um presidente fraco. O cenário subjacente 
era o de crises econômicas constantes, além de 
reiterados problemas de governabilidade sendo 
vivenciados pelos primeiros presidentes, em 
especial José Sarney e Fernando Collor. Não 
obstante, aquele diagnóstico se casava com 
uma parte importante dos estudos institu-
cionalistas da época, por compartilharem de 
uma visão extremamente negativa do sistema 
Presidencialista.

Naquele período, o principal trabalho 
sobre o tema foi o de Scott Mainwaring 
(1993, 2001). Segundo esse autor, a inde-
pendência de poderes presente nos sistemas 
presidencialistas diminuiria os incentivos 
para a colaboração entre o Executivo e o 
Legislativo. De forma geral, dado que cada 
poder possui mandatos independentes e com 
tempo fixo, os parlamentares não veriam 
razões para simplesmente doar apoio ao pre-
sidente, mas sim para vendê-lo por um alto 
custo. Sendo escassos os incentivos para os 
atores políticos colaborarem entre si, ocor-
reria então um aumento generalizado dos 
custos de governabilidade do sistema político. 
Diversamente, para o autor, a fusão de pode-
res típica do modelo parlamentarista seria o 
“segredo eficiente” por trás da efetividade das 
instituições democráticas (MAINWARING, 
1993, 2001), tal como descrito no influen-
te trabalho de Cox (1987). Nesse sistema, 
ao contrário do presidencialismo, haveria 
fortes incentivos para a cooperação entre o 
Executivo e o Legislativo, já que, com o fim 
de evitar eleições antecipadas, os membros do 
parlamento votariam disciplinadamente nas 
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propostas do primeiro-ministro, enquanto 
este, evitando ser derrubado, buscaria agradar 
àquela maioria parlamentar15. Tal colabora-
ção entre os poderes resultaria na delegação 
quase absoluta das funções legislativas do 
parlamento para o gabinete. Como resultado 
final, o sistema seria efetivo e estável.

Em razão do exposto, os únicos siste-
mas presidencialistas minimamente está-
veis, na avaliação daquela geração, seriam 
os bipartidários – cabe dizer, quando estes 
apresentassem dominância simultânea do 
Executivo e do Legislativo pelo mesmo par-
tido, o que abriria então a possibilidade de 
colaboração entre esses poderes. O pior dos 
mundos surgiria nos sistemas presidencialistas 
multipartidários: eles seriam inerentemente 
instáveis, dada a pequena chance de o parti-
do do presidente ter a maioria das cadeiras 
no Congresso, o que, então, os aproximaria 
da ideia contida na expressão “segredo ine-
ficiente” (SHUGART; CAREY, 1992). Tal 
ineficiência derivaria do fato de que o foco 
do presidente estaria voltado para as políticas 
nacionais, enquanto o Congresso se concen-
traria em projetos paroquialistas. Assim, as 
propostas do presidente somente passariam 
no Congresso após um longo processo de ne-
gociação e concessões para os interesses locais 
ou setoriais, em muitos casos desfigurando 
as intenções originais daqueles textos. Além 
disso, os sistemas Presidencialistas multipar-
tidários se caracterizariam por baixa disci-
plina partidária, dificuldades para o eleitor 
reconhecer diferenças programáticas entre os 
partidos e, ainda, indisciplina fiscal (Ibid.).

É, portanto, contra o quadro macro 
institucional descrito acima que a 
governabilidade e a efetividade das instituições 

políticas brasileiras foram avaliadas por aquela 
primeira geração de estudos (ABRANCHES, 
1988; AMES, 2003; LAMOUNIER, 1996; 
MAINWARING, 2001). Não obstante, de 
acordo com Figueiredo e Limongi (1999) e 
Limongi e Figueiredo (1998), aquela geração 
teria cometido o erro de tentar explicar o 
comportamento parlamentar por meio de 
instituições externas ao próprio parlamen-
to: o sistema eleitoral e o presidencialismo. 
Haveria uma suposição de que a forma de 
governo (presidencialismo ou parlamentaris-
mo) determinaria de modo quase necessário 
os procedimentos dentro do parlamento. 
Ainda mais: tal crença diria respeito não só 
às interpretações sobre o Brasil, sendo com-
partilhada amplamente no interior da Ciência 
Política. Tsebelis (1997), por exemplo, che-
gou a argumentar que o que caracterizaria o 
parlamentarismo seria que, nele, o Executivo 
é capaz de controlar a agenda do parlamento, 
ao passo que, no presidencialismo, o parla-
mento detém autonomia sobre sua própria 
agenda. No entanto, é importante pontuar, 
a maioria dos sistemas presidencialistas de 
constituições recentes reservam grandes po-
deres legislativos ao presidente, incluindo o 
poder de agenda.

No interior dos parlamentos, o poder de 
agenda16 – entendido como “capacidade de de-
terminar a pauta das reuniões” – é justamente 
um dos mais relevantes. Duas outras formas de 
poder resultariam dele. O primeiro é o poder 
de veto prévio: o controlador da agenda tem a 
prerrogativa de nunca colocar em pauta uma 
proposta que vai contra os seus interesses. 
Por se tratar de um recurso menos custoso 
em termos políticos, dele derivam, inclusive, 
benefícios maiores do que os propiciados pelo 

15 Isso decorreria do fato de que, no parlamentarismo, ao menos no modelo inglês, a não colaboração entre o pri-
meiro-ministro e os membros do parlamento pode gerar a queda do gabinete e a convocação de novas eleições, 
arriscando mandatos parlamentares.

16 A palavra agenda, em inglês, pode significar tanto “pauta” quanto “agenda” em português.
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poder de veto a posteriori17. O segundo é o 
poder de induzir resultados mais próximos das 
próprias preferências, uma vez que, de acor-
do com a teoria da social choice (LIMONGI, 
1994; MCKELVEY, 1976), a ordem em que 
as propostas são votadas é capaz de alterar os 
resultados da votação. Nesse caso, quem tiver o 
poder de controlar a ordem das votações pode 
influenciar as próprias decisões.

O quadro institucional mais amplo não 
se constitui, assim, como o principal deter-
minante do comportamento congressual, 
mas sim as instituições internas ao próprio 
parlamento, com especial destaque para re-
gras e regulamentos que versam sobre o po-
der de agenda (FIGUEIREDO; LIMONGI, 
1999; LIMONGI, 1994; LIMONGI; 
FIGUEIREDO, 1998). Segundo os autores, 
o Brasil, apesar de ainda apresentar as mesmas 
instituições eleitorais do período anterior a 
1964, alterou radicalmente seu processo le-
gislativo ao longo dos anos, mantendo, por 
exemplo, inovações institucionais que foram 
estabelecidas pelas constituições militares. O 
controle da agenda, por exemplo, é exercido 
pelo presidente e pelos líderes partidários, 
de forma semelhante ao que ocorre nos sis-
temas parlamentaristas. E, para Limongi e 
Figueiredo (1998), não há motivo para acre-
ditar que o controle da agenda do Legislativo 
pelo Executivo seria “bom” no caso do parla-
mentarismo e “ruim” no presidencialismo – 
ainda que isso possa significar uma ruptura 
com parte das proposições clássicas sobre a 
separação dos poderes. De fato, a maior parte 
das constituições Presidencialistas recentes 
reserva grande poder legislativo ao presidente.

A CF-88 não foge à regra, ao munir o 
Poder Executivo de fortes poderes sobre o 
Legislativo. Além da clássica capacidade de 

vetar medidas a posteriori, o presidente bra-
sileiro também pode influenciar a agenda do 
Congresso ao declarar urgência na apreciação 
de projetos de lei – inclusive evitando sua 
passagem pelas comissões legislativas. Ademais, 
algumas áreas de política são de iniciativa ex-
clusiva do Presidente (ARRETCHE, 2012), 
impedindo que propostas indesejadas pelo 
Executivo sejam colocadas em pauta pelos 
parlamentares.

Um dos exemplos de matérias de iniciativa 
exclusiva do presidente é o controle do orça-
mento. O Executivo não apenas teria o direito 
exclusivo de propor matérias orçamentárias, 
como também o de controlar o ritmo da execu-
ção orçamentária; além de poder cortar certos 
gastos sem permissão do Legislativo. Com isso, 
grande parte do poder dos parlamentares de 
fazer políticas paroquialistas (ou pork-barel, na 
literatura americana) se esvai. Assim, a propo-
sição de emendas parlamentares ao orçamento, 
que muitos analistas viram como a forma por 
excelência dos parlamentares agradarem suas 
bases eleitorais (PEREIRA; MUELLER, 2002; 
PEREIRA; RENNÓ, 2001), somente são 
executadas quando possuem a aprovação do 
presidente, e apenas no ritmo determinado 
pelo Poder Executivo. E, de fato, existem evi-
dências de que as emendas não são instrumen-
tos usados em abundância (FIGUEIREDO; 
LIMONGI, 2008; MESQUITA et al., 2014), 
nem utilizados exclusivamente como forma de 
levar a cabo políticas paroquialistas (RENNÓ; 
PEREIRA FILHO, 2013).

Por fim, o poder mais extraordinário 
que o presidente brasileiro possui seria o de 
emitir decretos com força de lei, por meio 
das Medidas Provisórias. Com todos esses 
poderes, o domínio do Executivo sobre o 
Legislativo se assemelharia ao encontrado nos 

17 Por exemplo, num suposto veto ao aumento de salário do funcionalismo público, o presidente sofrerá maior desgaste 
de sua imagem pública ao vetar uma proposta já aprovada pelo Congresso do que ao impedir que o parlamento 
vote nessa medida.
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sistemas parlamentaristas. Argelina Figueiredo 
e Fernando Limongi (1999), Limongi (2006) 
e Limongi e Figueiredo (1998) dão dimensão 
desse domínio por meio de dois indicadores: 
a taxa de sucesso e a taxa de dominância. A 
primeira se refere à probabilidade de uma 
proposta enviada ao Congresso pelo presi-
dente ser aprovada, enquanto a segunda diz 
da proporção de leis aprovadas que são de 
autoria do presidente. Os dois indicadores fo-
ram mensurados pelos autores, resultando em 
expressivos 70% e 85,6%, respectivamente – 
valores que são similares aos encontrados em 
países Europeus. Ainda segundo eles, os po-
deres legislativos do presidente, em conjunto 
com o controle regimental dos líderes, seria 
um dos motivos por trás do comportamento 
surpreendentemente disciplinado dos parla-
mentares no interior do Congresso. A fraque-
za dos deputados individuais, despossuídos 
de poder de agenda e com peso pequeno no 
parlamento, os obrigaria a atuar em conjunto 
com fins de obter um poder mínimo de bar-
ganha. E, conforme visto, a melhor forma de 
atuarem coletivamente para fazer exigências 
ao Executivo é agir partidariamente.

***

A literatura aponta, assim, razões para se 
pensar que a premissa de Stepan de que o pre-
sidente brasileiro é fraco diante do Congresso 
não se sustenta empiricamente. Ao contrário, 
o sistema brasileiro seria melhor caracterizado 
como majoritário ao nível nacional. A maior 
parte das votações do congresso se estrutura 
através da clivagem governo/oposição, sendo 
que esta, por sua vez, segue linhas partidá-
rias. Este fato é uma das explicações aventadas 
para o pouco peso dos governadores (ou do 

regionalismo como um todo) no funciona-
mento do Congresso, tal como discutido 
na seção anterior. Deste modo, o poder do 
presidente acaba tornando o caso brasileiro 
mais próximo do exemplo indiano (STEPAN, 
1999a), onde o Governo Federal usa seu poder 
sobre o parlamento para controlar os governos 
subnacionais (e não o contrário).

No Brasil, a literatura indica que seriam, 
portanto, os governos locais, e não o governo 
central, a ponta mais frágil do sistema. Desde 
a CF-88, o governo central realizou muitas 
tentativas de remover a autonomia dos gover-
nos subnacionais, sendo, na maioria dos casos, 
bem-sucedido (ARRETCHE, 2007). Além 
disso, existem evidências de que a Carta Magna 
não promoveu uma descentralização federativa 
radical como se diagnosticou inicialmente. 
Veremos mais sobre isso na próxima seção.

Competências federativas

Outro aspecto da visão de Stepan acerca 
do Brasil como um país fortemente demos-
-constraning diz respeito: “ao grau em que 
a Constituição confere poder de elaborar 
políticas às unidades da federação” (1999a). 
Em certa medida, tal leitura se baseou nos 
achados e interpretações de Abrucio (1998), 
Shah (1991) e Bomfim e Shah (1994), que 
avaliavam que a CF-88 teria descentralizado 
fortemente as competências e recursos pú-
blicos. Bomfim e Shah chegam a afirmar, em 
meados dos anos 1990, que o Brasil seria uma 
das federações com maior descentralização 
fiscal do mundo. Como resultado, a União 
teria pouco poder para promover políticas 
uniformes ao nível nacional, dado que a ca-
pacidade de decisão estaria concentrada nas 
mãos de governos locais18.

18 Para eles, a descentralização seria um dos fatores por trás da instabilidade macroeconômica, pois os governos 
subnacionais contribuiriam para o cenário de descontrole fiscal ao, por ex., praticarem déficits recorrentes e guerra 
fiscal.
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Essa visão foi questionada por Maria 
Hermínia T. Almeida (2005), para quem 
a redemocratização consolidou o processo 
de (re)centralização da federação brasileira 
iniciado nos governos militares19. Arretche 
(2002, 2007, 2013b), por sua vez, foi res-
ponsável pela elaboração de contundente crí-
tica à caracterização do federalismo brasileiro 
enquanto fortemente descentralizado. A autora 
argumenta que, embora a CF-88 possa ter 
descentralizado os recursos e a execução das 
políticas públicas, ela teria preservado o poder 
normativo da União. Em outras palavras, os 
governos subnacionais executariam políticas 
públicas em grande parte formuladas, regula-
mentadas e financiadas por essa. Assim, a Carta 
Constitucional, apesar de obrigar o Governo 
Federal a partilhar grande parte de seus re-
cursos, manteve instrumentos para o controle 
sobre o comportamento dos governos locais.

Diversas são as áreas nas quais a União 
teria sido capaz de criar políticas relativamente 
uniformes em todo o território nacional a des-
peito de estas serem executadas pelas unidades 
subnacionais (ARRETCHE, 2012)20. Cabe 
salientar que tais casos seguem, em geral, um 
padrão recorrente de coordenação central: 
a União oferta transferências intergoverna-
mentais21 em troca da adesão dos governos 
subnacionais às políticas formuladas pelo cen-
tro. Como consequência, existe uma perda 
relativa de autonomia das unidades subna-
cionais. A educação pode ser citada como um 
exemplo (MELO, 2005): através do Fundef 
(posteriormente substituído pelo Fundeb), 
a União direcionou 20% das transferências 

subnacionais à educação, por meio de uma 
regra que recompensava estados e municípios 
que criassem mais vagas escolares – criando, 
inclusive, um sistema de competição intergo-
vernamental por recursos. Com isso, a União 
foi capaz de criar incentivos para uma política 
expansionista nas redes de ensino dos governos 
subnacionais, promovendo a convergência 
nacional das políticas.

De forma sintética, então, e nas palavras 
de Arretche (2005), o sistema tributário-fiscal 
que dirige a governança das políticas públicas 
no Brasil se caracteriza:

(i) [pela] descentralização de receitas – seja da auto-
ridade para arrecadar, seja pela garantia de transfe-
rências constitucionais –, com (ii) centralização da 
arrecadação no governo federal – devido a seu papel 
de principal arrecadador –, acompanhadas de (iii) 
centralização da autoridade sobre as decisões de ar-
recadação e de gasto, isto é, limitação da autonomia 
dos governos subnacionais para a regulamentação 
da cobrança de impostos e do destino do gasto. 
(Ibid., p. 83)

Tal “centralização da autoridade” teria, 
segundo ela, se tornado possível graças a dois 
fatores. Em primeiro lugar, a Constituição 
democrática teria alterado pouco a centrali-
zação da arrecadação tributária, criada pelos 
governos militares. Em segundo lugar, o poder 
político centralizado da União, bem como a 
ausência de proteções constitucionais para as 
prerrogativas políticas subnacionais, teriam 
permitido que ela promovesse reformas que 
aumentaram seus mecanismos de coordenação 
federativa.

19 Sobre Almeida, ver ainda a resenha publicada nesta mesma revista em 2001 e denominada “Federalismo, demo-
cracia e governo no Brasil: idéias, hipóteses e evidências”.

20 Há, também, autores que apontam a universalização da presença de instituições participativas (como os conselhos 
gestores) nos municípios em decorrência da existência de mecanismos de indução federal (GURZA LAVALLE; 
BARONE, 2015).

21 E tal montante seria relevante: sem o acréscimo das transferências constitucionais, um município que contasse 
apenas com arrecadação própria veria, em média, sua receita ser reduzida de 800 para 100 reais per capita entre 
1996-2006 (ARRETCHE, 2012).
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E que mecanismos são esses? Para 
Vazquez (2010), seriam quatro. Primeiro, 
o controle da vinculação de receitas. De um 
lado, o Governo Federal busca desvincular as 
receitas da União, tornando o seu uso mais 
discricionário; de outro, se esforça para au-
mentar a vinculação das receitas descentra-
lizadas de estados e municípios, garantindo 
a aplicação em áreas sociais consideradas 
estratégicas. Segundo, o controle sobre os 
recursos descentralizados, via a constituição 
de fundos que possuem participação federal, 
estadual e municipal e cujos recursos são, 
então, redistribuídos para execução local 
segundo regras definidas pelo centro (vide 
SUS, Fundef/Fundeb e políticas de assistência 
social). Terceiro, por meio de transferências 
condicionadas às unidades subnacionais e 
que geralmente envolvem, como contrapar-
tida, a execução de determinadas políticas 
específicas, sob diretrizes delimitadas (vide 
seguridade federal e certas políticas básicas 
de saúde). Quarto, por meio do estabeleci-
mento de regras e punições com respeito ao 
gerencialmente e alocação de recursos, ope-
rações de crédito e limites máximo e mínimo 
de gastos – punições, por exemplo, podem 
envolver desde a suspensão de transferências 
à perda do mandato (vide LRF22).

No que se refere ao último exemplo em 
particular, cabe salientar que a LRF foi o prin-
cipal mecanismo utilizado pela União para 
acabar com os desequilíbrios recorrentes das 
contas públicas – desequilíbrios que figuravam 
entre os principais casos utilizados pelos ana-
listas dos anos 1990 para argumentar que o sis-
tema federativo brasileiro seria excessivamente 
fragmentado (ABRUCIO; COSTA, 1998; 
SAMUELS; ABRUCIO, 2000; SAMUELS; 

MAINWARING, 2004). A lei determina, por 
exemplo, limites de endividamento para os 
entes federados e impõe barreiras às despesas 
de pessoal.

O efeito agregado desse modus operan-
di da União nas relações federativas é uma 
notável uniformidade no comportamento 
dos governos subnacionais, efeito oposto ao 
esperado em uma federação descentralizada 
(ARRETCHE, 2010, 2012). A autora ar-
gumenta que os gastos locais das políticas 
reguladas brasileiras (como saúde), quando 
comparados, não se mostram erráticos ou 
caóticos, mas padronizados, e que este com-
portamento resultaria, em grande parte, de 
regulação federal23. E são as regras constitu-
cionais que garantem, por exemplo, a aloca-
ção de percentuais mínimos para a educação 
e a saúde. Somente ocorre maior variabilidade 
de comportamento nos governos subnacio-
nais em políticas não regulamentadas pelo 
centro, como transporte público e infraes-
trutura urbana. Essas políticas apresentam 
um padrão descontínuo de promoção de 
serviços à população, produzindo, como 
consequência, resultados heterogêneos entre 
os estados (ARAÚJO, 2015). No entanto, 
como argumentado acima, a decisão de re-
gulamentar ou não uma política pública é 
uma decisão que cabe ao centro (os Poderes 
Executivo e Legislativo federais), dado que 
a Constituição não preserva proteção espe-
cial à autonomia das políticas geridas pelos 
governos subnacionais.

Emendamento constitucional

Como mencionamos, um dos critérios 
utilizados por Stepan para classificar o Brasil 

22 Lei de Responsabilidade Fiscal.
23 Em média, os municípios brasileiros gastam nada menos do que 70% do orçamento com a provisão de serviços 

sociais: 30% em educação, 24% em saúde e saneamento, 9% em habitação e 6% em assistência e previdência 
social (dados de 2006) (ARRETCHE, 2012).
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como demos-constraining é o grau em que a 
Constituição confere poder de elaboração 
de políticas às unidades de uma federação. 
Segundo o autor, a normatização minuciosa 
da Carta Constitucional brasileira – capaz de 
abarcar desde “sistemas detalhados de apo-
sentadoria, propriedade estatal e estrangeira, 
programas fiscais” até a “fixação de percentuais 
da alocação de impostos à União, estados e 
municípios” – retiraria diversos temas da legis-
lação ordinária (STEPAN, 1999a), sujeitando 
a maior parte das mudanças às regras mais 
demandantes do emendamento constitucional. 
Assim, dado o considerável poder de obstrução 
do processo legislativo que estaria acumulado 
em mãos das minorias regionais, tal formato 
“pouco parcimonioso” da Constituição favo-
receria a manutenção do status quo, a despeito 
do potencial desejo da maioria24. A interação 
entre esses elementos resultaria, inclusive, no 
império de uma lei da resposta antecipada25 no 
qual o conhecimento acerca do poder de veto 
de uma minoria faria com que muitas medidas 
populares no Congresso e na opinião pública 
sequer fossem apresentadas.

No entanto, caracterizar uma Constituição 
como detalhada não é o suficiente para torná-la 
alvo simples de obstrução. Se a Carta Magna – 
mesmo consideravelmente abrangente – puder 
ser facilmente alterada pela maioria, então, as 
minorias seriam destituídas de poder. Dado 
já termos tratado neste texto das contestações 

feitas pela literatura ao poder de obstrução 
da minoria no sistema político brasileiro 
(uma das peças fundamentais do argumento 
de Stepan), cabe aqui atentar para o modo 
como a literatura tem localizado o Brasil em 
termos da resistência que as suas regras de 
alteração constitucional impõem à mudança – 
ou seja, a observação da inflexibilidade ou 
rigidez constitucional 26.

Nesse quesito em particular, não obstan-
te, Donald Lutz (1994)27 argumenta que o 
Brasil não apresentaria, em termos compa-
rativos, um emendamento particularmente 
árduo. Segundo o autor, o cotejamento das 
cartas constitucionais e de suas alterações 
ao longo do tempo indica que as taxas de 
emendamento seriam uma função não apenas 
da extensão física das constituições (quando 
medida pelo número de palavras), mas tam-
bém do grau de dificuldade implicada no 
método de emendamento28. Como a CF-88 
não adotaria procedimentos especiais para 
a alteração constitucional – tais como uma 
eleição intermediária entre as rodadas de 
aprovação ou a obrigatoriedade de aprovação 
via ratificação popular –, ela acabaria sendo 
classificada no interior do grupo de constitui-
ções escritas mais fáceis de serem aprovadas29. 
Nesse sentido, é bastante ilustrativo, inclusi-
ve, que Nolte (2008) tenha inserido o Brasil 
no grupo de países da América Latina que 
vivenciariam um processo quase permanente 

24 Stepan ainda argumenta que o fato de que temas omissos à Constituição brasileira (ou “competência legislativa 
residual”) devam recair sobre as unidades da federação seria um fator de agravamento do problema.

25 Termo utilizado por Stepan por empréstimo a Friedrich.
26 Para um exemplo de abordagem (em que o Brasil, contudo, não é um dos casos em estudo), ver Lijphart (2003) 

e o capítulo “Constituições: processos de emendas e revisão judicial”. Para ele, constituições rígidas são típicas de 
federações descentralizadas.

27 Ver também: Lutz (2006).
28 O autor ainda menciona a associação com premissas relativas à formatação das constituições modernas: sobera-

nia popular; falibilidade das instituições; eficácia deliberativa; diferenciação entre legislação normal e matérias 
constitucionais.

29 Cf. Arantes e Couto (2008, 2012), Arretche (2007, 2012), Couto e Arantes, (2006, 2008); Lutz (1994), Souza 
(2013).
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de reforma constitucional – tal como Costa 
Rica, Honduras e México.

Não que exista consenso na literatura 
sobre a forma mais adequada de mensurar o 
processo de mudança constitucional. Couto 
e Arantes, outro exemplo de perspectiva que 
inclui o Brasil como caso de análise, propu-
seram um approuch diverso, centrado não nas 
alterações do número de palavras das consti-
tuições, como fez Lutz (1994), mas sim nos 
seus dispositivos constitucionais (ARANTES; 
COUTO, 2008, 2012, COUTO; ARANTES, 
2006, 2008) – e chegam à mesma avaliação de 
que a constituição brasileira tem sido emenda-
da a altas taxas. Couto e Arantes (2006,  p. 41) 
concordam que a observação da dinâmica 
política e da produção legislativa no pós-1988 
mostra que o país teria permanecido numa 
espécie de “agenda constituinte” após o fim da 
própria constituinte30 – algo que aconteceria, 
acrescentam, como reflexo das características e 
modus operandi da própria constituição.

É possível também discutir os matizes 
na caracterização mais geral do processo de 
mudança da constituição brasileira, como 
Melo (2013), que argumenta que mudan-
ças robustas da CF-88 teriam acontecido de 
forma circunscrita a momentos específicos31, 
ou como Couto & Arantes (2006) e Souza 
(2013), para os quais tais mudanças incidiram 
muito mais sobre os dispositivos relacionados 
às políticas públicas do que aos princípios 
constitucionais mais gerais e fundamentais32. 
Ainda assim, mesmo quando considerados 
tais matizes e especificações, a leitura de que a 
CF-88 não seria particularmente difícil de ser 
alterada permanece dando a tônica principal 
ao debate contemporâneo.

Não obstante, para além da observação 
do grau de dificuldade implicado no méto-
do de emendamento de forma mais geral, 
Arretche (2007) ainda destaca a inexistência 
de regras específicas para a tomada de decisão 
em matérias de interesse subnacional, assim 
como o fato de que a CF-88 teria atribuído 
à União autoridade exclusiva para legislar 
sobre competências próprias aos atores sub-
nacionais. Nesse ponto, é de fundamental 
importância destacar então, como explora a 
autora (2007, 2012, 2013a), que não há im-
pedimentos institucionais importantes para a 
mudança constitucional no país sequer quando 
as alterações propostas se referem diretamente a 
perdas de direitos ou prerrogativas das unidades 
constituintes – sejam estas perdas de receitas, 
reduções na autoridade sobre a arrecadação 
de impostos, sobre a execução de políticas ou 
sobre a alocação da receita existente (Idem, 
2012, p. 134). Noutras palavras, as unidades 
frequentemente se veriam incapazes de barrar 
matérias que significam perdas para elas, uma 
vez que os requisitos de aprovação são mais 
favoráveis à União. A conclusão não parece 
trivial: significa aceitar a potencialidade de 
que mesmo pontos fortes do federalismo que 
se constituam como entraves ao poder central 
podem vir a ser alterados quando conveniente.

A autora mostra que, dentre as 53 emen-
das constitucionais aprovadas no período 
1992-2006 no país, nada menos que 28 di-
ziam respeito a matérias de interesse federa-
tivo e feriam, de algum modo, os interesses 
das unidades subnacionais (Ibid.). De forma 
ilustrativa, também é possível recorrer a ma-
térias específicas que foram aprovadas mesmo 
contrariando os interesses das unidades (ou, 

30 Souza (2013) matiza essa caracterização em razão de: i) a maioria das emendas constitucionais teria apenas renovado 
ou ampliado políticas preexistentes; ii) o próprio processo de emendamento estaria arrefecido.

31 Os quais seriam: o “big bang constitucional” (1995-1997) e o período de “ativismo judicial” do Supremo Tribunal 
Federal (2008-2012).

32 Para saber dos graus de dificuldade de mudança via reforma constitucional – e por área de política –, é possível 
ver também: Melo (2002).
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ao menos, de um conjunto expressivo de-
las). Este é o caso, por exemplo, do Fundef/
Fundeb, uma vez que ambas as emendas 
criaram regras de vinculação das receitas 
de estados e municípios e condicionaram 
o recebimento de recursos ao oferecimento 
de vagas na rede pública de ensino, promo-
vendo a redistribuição de recursos entre os 
atores subnacionais (ARRETCHE, 2012; 
VAZQUEZ, 2005, 2010, 2014). Nos dois 
casos, cabe notar que não houve coalizões de 
veto capazes de barrar as propostas defendidas 
pelo Governo Federal.

Claro, não se conclui do exposto que re-
formas são sempre fáceis de serem aprovadas 
por parte da União, afinal, faz-se necessário um 
consenso mínimo no nível federal em torno 
da necessidade, conveniência e viabilidade de 
aprovação de um dado projeto. Basta obser-
var, por exemplo, a dificuldade de aprovação 
de uma reforma tributária ampla (até 2015, 
foram três as derrotas acumuladas)33. Ainda 
assim, a paralisia decisória nesses casos não 
se deveria a impedimentos referidos direta-
mente ao federalismo ou à ingovernabilidade 
do sistema político, mas, segundo Junqueira 
(2015), apenas a erros de cálculo na estratégia 
política adotada34.

Considerações finais

Nesse artigo mostramos como a visão 
de que o modelo de federalismo adotado no 
Brasil seria um caso extremo de demos-cons-
training – tal como defendido por Stepan 
(1999a, 2000) – foi paulatinamente substi-
tuída por outra, em que o Brasil estaria mais 
próximo do extremo demos-enabling. A nosso 
ver, tal mudança foi fruto do amadurecimento 

da ciência política a partir dos anos 1990, com 
o aumento da capacidade de coleta e análise 
de dados, bem como do uso de novos mode-
los teóricos e metodologias mais avançadas 
que permitiram inferências mais robustas. 
Os trabalhos revisados aqui mostraram que, 
para explicar o comportamento dos atores 
políticos, as instituições importam, embora 
não isoladamente. É preciso verificar a inte-
ração, por exemplo, entre o sistema eleitoral, 
as relações Executivo-Legislativo, o processo 
legislativo e as regras federativas. Os efei-
tos fragmentadores de algumas instituições 
podem ser anulados por outras instituições, 
capazes de produzir efeitos centrípetos. No 
caso brasileiro, as regras internas do Congresso 
Nacional e o poder orçamentário e de agen-
da do presidente anulam os incentivos frag-
mentadores do sistema eleitoral e do próprio 
federalismo. Isso pode ser visto pelo fato de 
que o comportamento parlamentar dentro 
do Congresso é partidarizado e disciplinado, 
anulando a possibilidade de que solidariedades 
regionais se sobreponham às partidárias. Isso 
não significa que o Poder Executivo domi-
ne completamente o Legislativo (FREITAS, 
2016), mas sim que o sistema é majoritário, 
ou seja, as minorias possuem pouco poder 
para vetar a vontade da maioria.

Mesmo o modelo de divisão de com-
petências federativas brasileiro não era tão 
descentralizado como os analistas de primeira 
hora interpretaram. A Constituição de 1988 
manteve a União como principal arrecadadora 
nacional e, com isso, ela pode usar seu poder 
financeiro para induzir o comportamento dos 
governos subnacionais. As regras do Direito 
brasileiro também preservaram forte poder 
normativo para a União criar sanções e pu-
nições para o comportamento dos governos 

33 Uma durante o governo FHC, em 1995, e duas durante o governo Lula, em 2003 e 2008.
34 Segundo o autor, os governos tentaram aprovar reformas abrangentes, onde a obtenção de consenso seria árdua. 

Com isso, não obtiveram maioria a favor das propostas – nem entre os governos subnacionais, nem entre os 
stakeholders nacionais.
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subnacionais. Por fim, a Constituição brasi-
leira é relativamente fácil de ser emendada, 
permitindo que a União fosse recorrentemen-
te bem sucedida em mudar as regras do jogo 
quando de seu interesse. Como resultado, as 
políticas públicas nacionais apresentam uma 

uniformidade que não é compatível com 
a visão de uma federação descentralizada 
(ARRETCHE, 2012; SOUZA, 2005). Desse 
modo, a interpretação de Stepan (1999a, 
2000), de que o Brasil é um caso extremo de 
demos-constraining, não se sustenta.
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Resumo

O debate sobre o federalismo e suas implicações para a governabilidade no Brasil (1988-2015)
O objetivo desta revisão de literatura é mostrar como a visão de que o Brasil seria uma federação descentralizada e 
com um governo central fraco – então predominante na década de 1990 – foi gradualmente substituída por uma 
interpretação alternativa, que via o país como uma federação fortemente centralizada. Utilizamos o trabalho de Alfred 
Stepan, que argumentou que o Brasil seria um caso extremo de demos-constraining, a fim de evidenciar que esse é um 
juízo pouco sedimentado em evidências empíricas sólidas. Os argumentos da literatura que constituem esse debate são, 
então, organizados em quatro temas principais que seriam pretensamente afetados pela variável “federalismo”: sistema 
partidário; relações Executivo-Legislativo; competências federativas; regras de emendamento constitucional. Em cada 
um dos pontos discutimos como os trabalhos empíricos mais recentes evidenciam o caráter centrípeto do processo 
decisório na federação brasileira, com concentração no nível federal tanto dos recursos públicos quanto da efetiva 
capacidade de legislar sobre a maior parte das políticas.

Palavras-chave: Federalismo; Governabilidade; Políticas Públicas; Demos-Enabling; Demos-Constraining.

Abstract

The debate on federalism and its implications for governability in Brazil (1988-2015) 
This study’s objective is to present how is the idea that Brazil is a decentralized federation with a weak central 
government – specially spread in the 90’s – was gradually substituted for another representation, that conceived 
the country as a widely centralized federation. We used Alfred Stepan’s work, and his arguments about Brazil being 
an extreme case of demos-constraining, to show how they are poorly based on solid empirical evidences. Literature 
arguments that build this debate were organized and divided into four main themes, which were affected by this so-
called “federalism”: party system, Executive-Legislative relationship, federative skills, and constitutional amendment’s 
rules. We discussed, on each of the previous points, how recent empirical works highlight the centripetal character 
of choice in the Brazilian federation, focusing on the federal level of public resources and on the effective ability to 
legislate on major part of policies.

Keywords: Federalism; Governability; Public Policies; Demos-Enabling; Demos-Constraining.

Résumé

Le débat sur le fédéralisme et ses implications pour la gouvernabilité au Brésil (1988-2015)
L’objectif de cette revue bibliographique est de montrer comment l’idée selon laquelle le Brésil serait une fédération 
décentralisée avec un gouvernement central faible – prédominant dans les années 1990 – a été progressivement 
remplacée par une interprétation alternative, qui a vu le pays comme une fédération fortement centralisée. On 
utilise le travail d’Alfred Stepan, qui a fait valoir que le Brésil serait un cas extrême de «demos-constraining», afin de 
montrer que c’est un jugement qui n’est pas basé sur de solides preuves empiriques. Les arguments de la littérature 
qui constituent ce débat sont donc organisés en quatre thèmes principaux qui seraient prétendument affectés par la 
variable « fédéralisme » : système de partis, relations entre l’Exécutif et la Législation, compétences fédératives, règles 
d’amendement constitutionnel. Dans chacun des points, on discute comment les études empiriques les plus récentes 
montrent la nature centripète du processus décisionnel dans la fédération brésilienne, avec une concentration au 
niveau fédéral des ressources publiques et de la capacité effective de légiférer sur la plupart des politiques.

Mots-clés : Fédéralisme; Gouvernabilité; Politique Publiques; demos-enabling; demos-constraining.


